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RESUMO 
Este artigo aborda os conceitos e as particularidades principais do patrimonialismo, da 
burocracia e do gerencialismo e investiga, recorrendo aos gestores e membros de conselhos 
superiores de Instituições de Ensino Superior (IES) públicas da cidade de Mossoró/RN, a 
aplicabilidade desses três modelos de administração pública na gestão de cada instituição. A 
hipótese levantada é a de que, no campo de pesquisa abordado, haveria a coexistência de 
particularidades dos três modelos. Para isso, foi desenvolvida uma pesquisa descritiva, com 
pesquisa bibliográfica sobre os três modelos de administração pública, e uma pesquisa de 
campo, com aplicação de questionários ao gestor e a conselheiros da UFERSA, da UERN e do 
IFRN – Campus Mossoró. Na discussão dos resultados, confirmou-se a hipótese levantada de 
que há a aplicabilidade dos três modelos na gestão das organizações. 
Palavras-chave: Administração Pública; Gestão de instituições públicas de Ensino Superior; 
Patrimonialismo-Burocracia-Gerencialismo. 
 ABSTRACT 
 This article deals with the main concepts and peculiarities of patrimonialist, bureaucratic 
and managerial public administration models and investigates the applicability of the three 
models amongst managers and members of higher councils of public organizacions of higher 
education in the city of Mossoró - RN. The study was based on the hypothesis that in the 
field of research addressed there would be the coexistence of particularities of those three 
models. For this purpose, a descriptive research was developed, with data collection through 
a bibliographic research on the three models of public administration, and through a field 
research, with application of questionnaires to the manager and advisers of the three 
organizations studied: UFERSA, UERN and the IFRN - Mossoró Campus. In the discussion of 
the results, it was possible to conclude that there is the coexistence of the three models in 
the management of the organizations. 
Keywords: Public Administration; Management; Patrimonialism-Bureaucracy-
Managerialism. 
RESUMEN 
Este artículo aborda los principales conceptos y particularidades del patrimonialismo, la 
burocracia y la gerencia, e investiga, con los gerentes y miembros de los consejos superiores 
de las Instituciones de Educación Superior (IES) públicas en la ciudad de Mossoró / RN, la 
aplicabilidad de los tres modelos de administración pública en gestión de cada institución. La 
hipótesis planteada es que en el campo de investigación abordado existiría la coexistencia de 
particularidades de los tres modelos.  Para esto, se desarrolló una investigación descriptiva, 
con investigación bibliográfica sobre los tres modelos de administración pública e 
investigación de campo, con cuestionarios aplicados al gerentes y asesores de UFERSA, UERN 
e IFRN - Campus Mossoró. En la discusión de los resultados, se confirmó la hipótesis de la 
existencia de aplicabilidad de los tres modelos en la gestión de las organizaciones. 
Palabras clave: Administración pública; Gestión de instituciones públicas de Educación 
Superior; Patrimonialismo-Burocracia-Gerencialismo. 
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1 INTRODUÇÃO 
A administração pública no Brasil, segundo o Art. 37 da Constituição Federal (BRASIL, 
1988), deve obedecer aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência.  Assim, é mister que a gestão pública, além de eficiente, transparente e pautada 
na lei, direcione esforços e recursos para atender aos interesses da sociedade como um todo 
e não aos de grupos seletos, por uma questão de moralidade e de impessoalidade. 
Essa perspectiva de gestão eficiente, transparente e focada no cidadão faz parte de 
um modelo mais recente de administração pública conhecido por New Public Management 
ou gerencialismo, que revolucionou a gestão de organizações públicas nas três últimas 
décadas. No entanto, mesmo com seus benefícios e vantagens, há evidências de que esse 
modelo não conseguiu romper totalmente com práticas características dos modelos 
anteriores. A aversão à mudança, o apego ao tradicionalismo ou o favorecimento de 
determinados grupos com antigas práticas faz perdurar por séculos algumas propriedades 
das formas mais antigas de gerir as organizações. 
A trajetória histórica da Administração Pública, a partir do surgimento do Estado 
moderno, mostra a existência de três modelos: a administração pública patrimonialista, 
característica do Estado absolutista; a administração pública burocrática, observada a partir 
da segunda metade do século XIX, no contexto do Estado liberal; e a administração pública 
gerencial, que surge no final do século XX, seguindo os preceitos do novo conceito de Estado 
gerencial (MATIAS-PEREIRA, 2010). 
Contudo, mesmo acompanhando o processo de transformações no sistema político 
do Estado no decorrer dos anos, os modelos de administração pública não foram seguindo 
um fluxo de substituição, ou seja, de afirmação de um novo modelo com a extinção total do 
anterior. Os primeiros modelos apenas deixaram de ser predominantes; não desapareceram 
por completo, mas geraram resquícios conceituais que continuam presentes na gestão de 
órgãos públicos até hoje, pelas razões já descritas acima. Nesse sentido, Campelo (2010) 
observa que, nos dias atuais, tanto do ponto de vista estrutural/institucional quanto no 
âmbito político, há uma fusão de elementos divergentes e até contraditórios do 
patrimonialismo, da burocracia e do gerencialismo, observados em um mesmo contexto.  
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Assim, considerando essa premissa, observada por Campelo (2010), de que ainda há 
a existência concomitante, na atualidade, de características dos três modelos da 
administração pública acima citados, este artigo pretende abordar os conceitos e as 
particularidades principais de cada um desses modelos e investigar com qual intensidade 
eles se fazem presentes na gestão de instituições públicas de ensino superior, tomando 
como campo de pesquisa a cidade de Mossoró-RN.  O objetivo é verificar, recorrendo aos 
gestores e membros de conselhos superiores das organizações aferidas, se existem traços 
patrimoniais, burocráticos e gerenciais presentes na gestão e que modelo de administração 
pública predomina em cada instituição. 
A hipótese levantada é a de que, no campo de pesquisa abordado, há a coexistência 
de particularidades dos três modelos, seguindo o que cita Campelo (2010). Este estudo 
pretende ser relevante ao propor um método de mensuração da aplicabilidade de cada um 
dos três modelos na gestão de organizações públicas, contribuindo com as discussões sobre 
como se opera o serviço público brasileiro e com que foco tem sido feita a sua gestão.  
2 MODELOS DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: PATRIMONIALISMO, BUROCRACIA E 
GERENCIALISMO 
2.1 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA PATRIMONIALISTA  
Tendo sua origem no contexto do Estado Absolutista, o patrimonialismo apresenta-se 
como um modelo de administração pública caracterizado pela não separação entre o 
patrimônio do monarca e o patrimônio estatal, ocasionando o que Faoro (2001) e Martins 
(1997) chamam de confusão entre o público e o privado.  
O patrimonialismo foi o tipo de administração pública vigente no Brasil de 1922 até a 
década de 1930, abrangendo todo o período do Império e a Primeira República (BRESSER-
PEREIRA, 2001). Dessa forma, como cita Martins (1997, p. 4), “o Estado e a administração 
pública brasileiros nasceram patrimonialistas”, já que, conforme Abrucio, Pedroti e Pó 
(2010), só podemos considerar uma administração pública brasileira de forma genuína a 
partir da proclamação da independência do Brasil.  
Segundo Faoro (2001), o patrimonialismo, como forma de poder institucionalizada, 
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assenta sua legitimidade no tradicionalismo, ou seja, justifica suas práticas na tradição de 
que é, porque sempre foi assim. Nesse modelo de administração, o governante é senhor de 
tudo e os funcionários vivem à sua sombra, compondo uma comunidade política que, 
originalmente, conduzia e supervisionava os negócios como propriedade privada, os quais 
foram sendo gradualmente transformados em negócios públicos.  
A apropriação do público pelo privado, seja poder, recursos ou benefícios, como 
marca do patrimonialismo, também é citada por Martins (1997). Campelo (2010), por sua 
vez, fala da preponderância do interesse privado sobre o interesse público como uma das 
propriedades desse modelo, além do clientelismo e do nepotismo. Na administração pública 
patrimonialista, a concessão de cargos públicos é feita com base na troca de favores, visando 
ao apoio político. A máquina pública é usada, então, para pagar salários aos apoiadores do 
governante, contribuindo para o crescimento do seu poder e de sua força política. 
Faoro (2001) afirma que a história do Brasil demonstra uma persistência secular do 
patrimonialismo, que se molda às mudanças e transições, por meio de manipulações 
financeiras, concessões da coisa pública e uma série de atividades que abrangem desde a 
gestão direta até a regulamentação econômica.  
Numa perspectiva atual, Campelo (2010) classifica duas formas de patrimonialismo 
existentes. A primeira é o patrimonialismo político-administrativo, que se traduz em 
condutas políticas e administrativas de caráter privatista, ou seja, de prevalência do 
interesse privado sobre o público, observada em práticas clientelistas de troca de favores e 
de concessão de privilégios. A segunda é o patrimonialismo institucional, ou 
institucionalizado, que se observa quando as características patrimoniais saem do plano 
cultural e se institucionalizam por meio de normas, ou seja, é o patrimonialismo sendo 
formalmente materializado e publicitado nas instituições estatais.  
Benini, Benini e Novaes (2011) afirmam que a lógica patrimonialista se faz presente 
na Administração Pública brasileira, na atualidade, principalmente na concessão dos cargos 
de confiança ou de livre provimento, que compõem a maioria dos cargos de direção das 
organizações estatais, influenciando, de forma decisiva, a dinâmica das ações do aparelho 
estatal. Ou seja, mesmo a administração pública patrimonial não sendo mais o modus 
operandi atual, o ethos patrimonialista permanece difundido na escolha dos gestores 
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públicos, sobrevivendo às mudanças políticas e administrativas do Estado. 
2.2 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BUROCRÁTICA 
Em contraposição ao modelo patrimonialista, surge a Administração pública 
burocrática na segunda metade do século XIX (MATIAS-PEREIRA, 2010). Esse modelo 
originou-se a partir dos estudos do sociólogo alemão Max Weber e foi largamente difundido 
nas administrações públicas de todo o mundo durante o século XX (SECCHI, 2009).  
A burocracia weberiana propunha um modelo ideal de dominação baseado na 
autoridade racional-legal, em que o poder é derivado das normas e instituições formais e 
não da tradição ou do carisma, contrapondo-se ao nepotismo e à pessoalidade presentes no 
modelo patrimonial. Além da impessoalidade, a administração pública burocrática é 
marcada pelas seguintes características: formalidade na definição de normas e tarefas, nos 
processos decisórios e nas comunicações internas; impessoalidade nas relações 
interpessoais e interorganizacionais, bem como na ocupação de posições hierárquicas, 
consideradas pertencentes à organização e não a pessoas que as ocupam; profissionalismo e 
meritocracia, que determinam a performance técnica e o conhecimento como meios justos 
de ascensão na hierarquia; racionalismo, especialização e controle procedimental das 
tarefas; e interesse na eficiência organizacional (SECCHI, 2009). 
No Brasil, o modelo burocrático foi implementado com a primeira grande reforma 
administrativa pública, ocorrida durante o governo do Presidente Getúlio Vargas. A reforma 
burocrática, que chegou tardiamente ao país, após 80 anos do início das reformas ocorridas 
na França, Alemanha e Grã-Bretanha, visou transformar a administração pública 
patrimonialista em um serviço público profissional, com base nos preceitos do Estado de 
direito e da competência, seguindo uma tendência própria do Estado liberal (BRESSER-
PEREIRA, 2008). 
A reforma burocrática brasileira tinha o intuito de modernizar a administração 
pública, seguindo a burocracia defendida por Max Weber, com base no princípio do mérito 
profissional. Iniciada em 1936 por Maurício Nabuco e Luís Simões Lopes, teve como marco 
institucional a criação do Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP), em 1938 
(MARTINS, 1997, BRESSER-PEREIRA, 1996). O DASP funcionava como órgão central de 
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controle da administração pública, além de exercer papel de formulador e implementador 
de políticas públicas administrativas (ABRUCIO, PEDROTI e PÓ, 2010). 
O modelo daspiano de administração pública, conforme Abrucio, Pedroti e Pó (2010), 
completava um processo de construção de um novo tipo de Estado desenvolvimentista, 
urbano e industrializado. Para isso, propôs-se uma administração pública eficiente, 
competente para conduzir o projeto nacional de modernização e desenvolvimento, por meio 
da criação de uma estrutura institucional e de uma burocracia profissional, universalista e 
meritocrática. 
No entanto, no contexto de transição do Estado liberal do século XIX para o Estado 
social democrático do século XX, a administração pública burocrática não logrou êxito em 
garantir rapidez e serviços públicos de qualidade e baixo custo. Ao contrário, mostrou-se 
lenta, cara, além de pouco ou não orientada para as necessidades dos cidadãos. Assim, o 
pressuposto de eficiência no qual a administração burocrática se baseava não se tornou uma 
realidade (BRESSER-PEREIRA, 1996).  
Nas décadas de 1970 e 1980, as tendências neoliberais denotavam a fragilidade do 
Estado em garantir o bem-estar social da população, além da sua fragilidade econômica, o 
que fez surgir a discussão sobre a necessidade de um novo modelo de administração pública 
que redefinisse o papel do Estado (GOMES e OLIVEIRA, 2010). Assim, a partir das 
perspectivas de welfare state, o modelo burocrático foi sendo substituído pelo modelo de 
administração pública gerencialista, mais focado no cidadão. 
2.3 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA GERENCIAL (NEW PUBLIC MANAGEMENT) 
Após o fim da Segunda Guerra Mundial, as nações tiveram de se mobilizar para 
reestruturar seus processos, a fim de estabilizar suas economias e garantir o bem-estar 
social de suas populações. Nesse contexto, surgiu a necessidade de uma administração 
pública mais eficiente, eficaz e efetiva no atendimento às demandas dos cidadãos, no 
controle orçamentário e financeiro e na transparência da gestão. Assim, tem-se o início dos 
movimentos de reforma administrativa, visando transformar o Estado burocrático em um 
Estado moderno calcado nos paradigmas gerenciais, inspirados nas administrações de 
grandes empresas (MATIAS-PEREIRA, 2010; CAMPELO, 2010). 
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O novo modelo de administração pública, internacionalmente conhecido como New 
Public Management (NPM), traduzido Nova Gestão Pública (NGP), mudou o foco dos 
processos para os resultados e do Estado para o cidadão usuário dos serviços, agora tratado 
como cliente, semelhantemente ao observado na gestão de empresas privadas. No Brasil, o 
movimento reformista denominou o modelo que substituiu a administração pública 
burocrática de administração pública gerencial (MATIAS-PEREIRA, 2010). 
Conforme Bresser-Pereira (1996), a globalização da economia e a crise do Estado na 
década de 1980 foram os motivos que impulsionaram a reforma administrativa gerencial no 
Brasil. Com a globalização, os Estados, ao invés de protegerem suas economias, passaram a 
ter a nova função de torná-las competitivas internacionalmente, gerando a necessidade de 
redefinir suas funções. Além disso, a crise do Estado brasileiro dos anos de 1980, que foi 
considerada uma crise administrativa, política, fiscal e no modo de intervenção estatal com a 
perda da capacidade de coordenador do sistema econômico, tornou imperativa a ideia de 
reforma nas bases da gestão pública.  
A reforma gerencial brasileira, ocorrida no ano de 1995, durante o governo do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, foi liderada pelo ex-Ministro da Fazenda Luiz Carlos 
Bresser Pereira, inspirado nas experiências de NPM da Grã-Bretanha. A reforma, 
institucionalizada por meio da criação do Ministério da Administração Federal e Reforma do 
Estado (MARE), teve, como principal documento norteador, o Plano Diretor da Reforma do 
Aparelho do Estado, de 1995. É considerada a segunda grande reforma da administração 
pública brasileira, sendo a primeira a reforma burocrática da década de 1930 (BRESSER-
PEREIRA, 2008).  
No entanto, anteriormente ao movimento gerencialista de 1995, já havia ocorrido 
uma iniciativa de reforma contrária ao modelo burocrático, com a publicação do Decreto-Lei 
nº 200, em 25 de fevereiro de 1967, o qual pode ser considerado a primeira ação de 
administração pública gerencial no país. Esse Decreto estabeleceu a descentralização como 
um dos princípios fundamentais da Administração Federal (BRASIL, 1967) e deu autonomia à 
administração indireta, transferindo às autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedade de economia mista atividades de produção de bens e serviços (BRESSER-PEREIRA, 
1996). 
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Essa descentralização de funções e poderes estatais é um dos fatores que norteiam a 
administração pública gerencial, assim como: o foco no interesse público e não nos 
processos; a responsabilidade ante o Estado e a sociedade, o que pressupõe fiscalização e 
controle social (accountability); a participação social ou gestão participativa da sociedade 
nas ações governamentais; a transparência, como forma de acesso às informações e 
motivações das decisões da gestão pública; a honestidade do agente público; a liderança 
com ações direcionadas ao empreendedorismo e à proatividade; e a eficiência no equilíbrio 
entre os custos e os benefícios para a população na implementação de políticas públicas 
(CAMPELO, 2010). 
Além da eficiência, Secchi (2009) afirma que a eficácia e a efetividade são valores que 
fundamentam a administração pública gerencial. Perez e Forgiarini (2016), por sua vez, 
enumeram, como pressupostos do padrão gerencial, a “descentralização administrativa”; a 
privatização, como “delegação da prestação de serviços públicos a entes autônomos, não 
inseridos na máquina pública”; a “flexibilização dos regimes de trabalho no serviço público”; 
e o foco nos resultados, com o abandono do formalismo procedimental.  
Denhardt e Catlaw (2017, p. 219-220) afirmam que “a nova gestão pública tem 
buscado a reforma gerencial no governo não só por meio da introdução de novas técnicas 
[...] mas também pela imposição de um novo conjunto de valores [...] fortemente baseado 
no setor privado e certos fundamentos da economia”. Ou seja, o modelo gerencialista traz 
para a administração pública mais que novos paradigmas técnicos, mas novos conceitos 
balizadores do modo de gerir o privado, a serem aplicados à gestão pública.  
3 METODOLOGIA 
Ao investigar a aplicação dos modelos de administração pública presentes nos 
posicionamentos dos gestores de instituições de ensino superior, o presente estudo se 
desenvolve por meio de uma pesquisa do tipo descritiva que, conforme Gil (2008), faz o 
levantamento das opiniões, atitudes e crenças de uma população. Conforme Silva e Menezes 
(2000), as pesquisas descritivas podem envolver a descrição de características de 
determinada população, por meio de técnicas de coletas de dados, como a aplicação de 
questionário.   Para a compreensão dos modelos de administração pública e a investigação 
sobre sua aplicabilidade, os procedimentos de levantamento de dados utilizados foram, 
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respectivamente: a pesquisa bibliográfica, que consiste em “um apanhado geral sobre os 
principais trabalhos já realizados [...] capazes de fornecer dados atuais e relevantes 
relacionados com o tema”; e a pesquisa de campo, realizada com “pessoas que podem 
fornecer dados ou sugerir possíveis fontes de informação úteis” (MARCONI e LAKATOS, 
2003, p. 158-159). 
A pesquisa abrange todo o universo das instituições públicas de ensino superior 
situadas no município de Mossoró-RN, que compreende três organizações: a Universidade 
Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA), a Universidade do Estado do Rio Grande do Norte 
(UERN) e o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia (IFRN) – Campus Mossoró. 
Localizada entre as capitais Natal e Fortaleza, Mossoró é segunda maior cidade do Estado do 
Rio Grande do Norte. O município possui aproximadamente 270 mil habitantes e é o maior 
produtor de sal e de petróleo em terra do país1. 
A UFERSA é uma autarquia federal criada por força da Lei 11.155, de 29 de julho de 
2005, a partir da transformação da Escola Superior de Agricultura de Mossoró (ESAM), que 
havia sido fundada no ano de 1967. Em seus quatro campi, a UFERSA dispõe de 45 cursos de 
graduação e 17 programas de pós-graduação stricto sensu, atendendo a mais de 10 mil 
alunos, por meio de um quadro de 1.300 servidores2.  
A UERN iniciou sua história como Universidade Regional do Rio Grande do Norte – 
URRN, criada em 28 de setembro de 1968, pela Lei Municipal nº 20/68. Em 8 de janeiro de 
1987, a universidade foi estadualizada por meio da Lei Estadual nº 5.546. A UERN possui 6 
campi e 11 núcleos avançados de ensino, localizados em diversas cidades do Estado. Possui 
mais de 12 mil alunos, matriculados em 69 cursos de graduação e 22 programas de pós-
graduação stricto sensu, e mais de 1.400 servidores3. 
O IFRN Campus Mossoró foi inaugurado em 29 de dezembro de 1994, como a 
primeira unidade de ensino descentralizada da antiga Escola Técnica Federal do Rio Grande 
do Norte – ETFRN, que posteriormente passou a ser denominada Centro Federal de 
 
1 Dados de 2012 disponíveis no Portal da Prefeitura Municipal de Mossoró: 
<http://www.prefeiturademossoro.com.br/>. 
2 Dados de 2017 citados no vídeo institucional “UFERSA na TV – A Universidade em números”, disponível no 
canal TV UFERSA, no endereço <https://www.youtube.com/watch?v=WfRSHoEpK3M>. 
3 Dados de 2015 e 2016 disponíveis no portal da UERN: <http://www.uern.br>. 
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Educação Tecnológica do Rio Grande do Norte – CEFET-RN, o qual, por meio da Lei 11.892, 
de 29 de dezembro de 2008, foi transformado em Instituto Federal. O IFRN Campus Mossoró 
possui estrutura para atender a 1.800 alunos, disponibilizando sete cursos técnicos 
profissionalizantes e dois cursos de graduação4. 
Na próxima seção, de discussão dos resultados, as três organizações serão intituladas 
com nomes fictícios – X, Y e Z. A seleção do pseudo nome de cada uma foi realizada por meio 
de sorteio. Tal medida se faz necessária porque o foco do estudo não é expor as instituições 
na divulgação de suas práticas, mas contribuir com as discussões sobre os modelos de 
administração de pública e a aplicabilidade de suas características na gestão de organizações 
públicas, especificamente, neste estudo, as que prestam serviços na oferta do ensino 
superior.  
O instrumento de coleta de dados utilizado foi um questionário, que apresentava 
situações do cotidiano em que se observam traços patrimonialistas, burocráticos e 
gerenciais na gestão das organizações. Solicitou-se que o respondente identificasse, em uma 
escala Likert de 7 níveis, o grau de proximidade da afirmativa com a realidade de sua 
instituição. Os questionários foram respondidos sempre na presença de um dos autores, 
para dirimir eventuais dúvidas sobre o instrumento. Foram selecionados quatro integrantes 
da administração superior de cada organização: o gestor máximo, sendo o Reitor nas 
universidades e o Diretor do Campus no Instituto Federal (IF), além de três membros do 
conselho administrativo superior, que, nas universidades, é o Conselho Universitário e, no IF, 
é o Conselho Gestor. Os conselheiros foram escolhidos aleatoriamente, por meio de sorteio. 
A identidade dos respondentes foi preservada, a fim de dar-lhes mais liberdade para 
expressar suas respostas acerca da realidade. 
4 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
Na presente pesquisa, sobre a aplicabilidade dos três modelos de administração 
pública na gestão das organizações, foram inseridas em questionários algumas práticas de 
gestão que evidenciavam traços patrimonialistas, burocráticos ou gerenciais, solicitando-se 
aos respondentes – gestores e membros de conselhos superiores – que analisassem cada 
 
4 Dados de 2017 disponíveis no sítio do IFRN Campus Mossoró: <http://portal.ifrn.edu.br/campus/mossoro>. 
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situação apresentada e pontuassem, em escala disposta, o nível de proximidade da 
afirmativa com a realidade de sua instituição. Assim, de acordo com a escala de verificação 
abaixo (Figura 1), quanto mais próximo de 1 fosse a pontuação dada, maior o nível de 
aplicabilidade do modelo na gestão na organização; e quanto mais próxima de 7, menor o 
nível de aplicabilidade do modelo. 





1 1,5 2 2,5 3 3,5 4 4,5 5 5,5 6 6,5 7 
Fonte: Elaborado pelos autores (2017). 
As práticas de gestão foram apresentadas no questionário de forma aleatória e sem 
citar o modelo ao qual se referiam. Cada uma delas correspondia a uma das seguintes 
características patrimoniais, burocráticas e gerenciais dispostas no Quadro 1:  
Quadro 1 - Características dos modelos de administração pública utilizadas na pesquisa para 
mensurar o nível de aplicabilidade deles na gestão 
Adm. Pública Patrimonial Adm. Pública Burocrática Adm. Pública Gerencial 
Apego à tradição 
 
Uso da estrutura da organização 
em favor do gestor 
 
Concessão de cargos 
comissionados em troca de apoio 




Centralização das decisões e 
controle na gestão 
 
Foco no cumprimento das normas - 
formalismo e apego aos 
regulamentos  
 
Concessão de cargos por mérito 
profissional e capacidades técnicas 
  
Descentralização das decisões e 
autonomia dos setores 
 
Foco na eficiência 
 
Preocupação com o interesse do 
cidadão 
 
Publicidade e transparência dos 
atos da gestão 
 
Gestão inovadora 
Fonte: Elaborado pelos autores (2017). 
A partir de médias aritméticas das pontuações atribuídas, foram estabelecidos 
índices de aplicabilidade (IAP) dos modelos de administração pública na gestão das 
organizações, sendo o IAP Gestor o índice de aplicação segundo a avaliação do gestor, e o 
IAP Conselheiros baseado na avaliação dos membros do Conselho. O resultado do cálculo 
dos índices nesta pesquisa está apresentado no Quadro 2: 
Dúvida 
Alto nível de 
aplicabilidade 
do modelo 
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Quadro 2 - Índices de Aplicabilidade (IAP) dos modelos de administração pública na gestão 




















X 3 3,3 1,2 3,5 3,5 3 
Y 3 4,3 2,2 3,3 2 1,7 
Z 3,5 4,3 1,7 2,3 1,8 2,1 
Fonte: Elaborado pelos autores (2017). 
Em uma primeira análise geral dos índices calculados, já é possível constatar a 
presença concomitante dos três modelos em todas as organizações estudadas, já que não há 
a ocorrência de índices acima de 5, o que caracterizaria baixa aplicabilidade do modelo, de 
acordo com a Figura 1. Essa constatação afirma a hipótese levantada no estudo de que há a 
coexistência de particularidades patrimoniais, burocráticas e gerenciais nas organizações 
públicas estudadas. 
Interessante observar essa aplicação concomitante dos três modelos, pois, como 
uma gestão que se diz focada no interesse do cidadão pode ainda conceder cargos em troca 
de favores políticos – uma prática que atende a interesses privados (BENINI, BENINI e 
NOVAES, 2011)? Ou ainda, como uma mesma gestão pode dar relevância ao cumprimento 
das normas e ao mesmo tempo ceder ao tradicionalismo? Os três modelos representam 
formas distintas de administrar e características que podem ser consideradas até mesmo 
contrárias. A aplicação de um ou outro atributo patrimonialista, burocrático ou gerencialista 
vai depender, na opinião desta autora, de quais interesses a administração pública se presta 
a atender em suas decisões e processos organizacionais. É o interesse público? O interesse 
de grupos políticos? O interesse de órgãos fiscalizadores? O interesse do gestor? O interesse 
de minorias, elitistas ou marginalizadas? A resposta se mostra nos rumos que a 
administração toma, ou seja, nos modelos aplicados pela gestão. 
A análise do Quadro 2 também evidencia que, de forma geral, os IAP’s Gestor estão 
geralmente próximos aos IAP’s Conselheiros, mostrando que há concordância entre as 
percepções dos membros dos conselhos superiores e dos gestores sobre a aplicabilidade dos 
modelos. A única diferença relativamente considerável – de 2,3 pontos – foi registrada entre 
os índices da administração pública burocrática na organização X, sendo esta uma situação 
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que cabe destaque. 
O IAP Gestor de 1,2 relativo à administração pública burocrática na organização X – o 
menor índice mensurado na pesquisa – mostra que o gestor dessa instituição percebe sua 
própria gestão de forma extremamente alinhada aos preceitos burocráticos. Já os membros 
do Conselho da mesma organização atribuíram índices quase iguais para os três modelos – 
3,3 / 3,5 / 3 – evidenciando que esses avaliadores percebem a aplicação de traços 
patrimoniais, burocráticos e gerenciais praticamente na mesma medida em sua organização. 
Uma possível inferência a partir dessa verificação é de que o gestor de X tem ideais 
fortemente burocráticos em seu estilo de administração, mas a prática mostra que a 
organização não é tão burocrática quanto ele almejaria que fosse. Na verdade, dos três IAP’s 
Conselheiros em X, o da aplicação da burocracia é o menor registrado, havendo uma leve 
predominância da aplicação do gerencialismo nessa organização, na visão dos Conselheiros. 
Uma gestão pública fortemente burocrática pode ser benéfica no sentido de valorizar 
as capacidades técnicas dos servidores, imprimindo mais profissionalismo ao serviço público. 
No entanto, a alta aplicabilidade da burocracia na gestão pública pode significar 
centralização excessiva, com baixa autonomia dada aos setores, o que pode causar um clima 
de insatisfação nos subordinados, impedidos de decidir em suas áreas de atuação sem o 
consentimento de uma chefia superior. A alta aplicabilidade desse modelo na gestão 
também pode representar um apego exagerado às normas e aos regulamentos, o que 
muitas vezes se sobrepõe ao atendimento do cidadão em suas expectativas e necessidades.  
As organizações Y e Z apresentaram os seus menores índices no modelo gerencial, 
tanto na visão dos gestores quanto na dos conselheiros. Significa que, nessas organizações, 
as práticas gerenciais foram as mais fortemente detectadas por todos os avaliadores, com 
IAP’s registrados próximos a 1, mostrando a alta aplicabilidade do modelo de administração 
pública gerencial. 
No entanto, destaca-se que os IAP’s Gestor de Y e Z também se mostraram próximos 
a 1 no modelo burocrático, evidenciando a coexistência predominante de traços 
burocráticos e gerenciais nessas duas organizações, na visão dos seus gestores. Em Z, os 
IAP’s Conselheiros acompanharam, de forma bem próxima, os IAP’s Gestor nos dois modelos 
citados, mostrando a mesma perspectiva na visão dos membros dos conselhos. Já os 
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conselheiros de Y percebem a organização mais ligada às práticas gerenciais – IAP 1,7 – e 
menos ligada às práticas burocráticas – IAP 3,3. Uma constatação de administração pública 
burocrática e gerencial ao mesmo tempo pode representar uma realidade em que gestão dá 
importância às formalidades, mas sem deixar de lado a preocupação com a eficiência e o 
foco no interesse do cidadão. 
Por fim, observa-se que, no modelo de administração pública patrimonial, Y e Z 
registraram seus maiores índices, o que significa que esse é o modelo menos presente na 
gestão dessas duas organizações. Já em X, o modelo menos aplicado na visão do gestor é a 
administração pública gerencial; e, na visão dos conselheiros, é a administração pública 
burocrática.  
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A confirmação da hipótese de coexistência de práticas patrimoniais, burocráticas e 
gerenciais nas instituições públicas de ensino superior da cidade de Mossoró ratifica o que 
diz a literatura sobre o assunto. Mesmo divergentes, os três modelos de administração 
pública convivem nas práticas de gestão de uma mesma organização pública. Isso pode 
significar que a herança patrimonialista ainda se faz presente na gestão pública brasileira e 
que mesmo os ideais gerencialistas de foco nos resultados não conseguiram romper com a 
dependência das normas e dos regulamentos. 
Neste estudo, um aspecto positivo observado é a menor predominância, em geral, da 
administração pública patrimonial nas organizações, tendo em vista que as características 
observadas na pesquisa – troca de favores, uso da organização em benefício do gestor, 
tradicionalismo – são nocivas à administração pública. É importante que as organizações se 
afastem cada vez mais desse modelo, que serve a interesses elitistas e não ao cidadão. 
Desde a época das monarquias absolutistas até os dias atuais, o modelo patrimonialista de 
administrar faz uso da máquina pública para manter e expandir relações de poder, o que vai 
totalmente de encontro às mais novas perspectivas de organizações públicas focadas em 
atender aos interesses dos cidadãos e não de grupos restritos. 
Nesse sentido, outro ponto positivo detectado na pesquisa é a maior predominância 
da administração pública gerencial em duas das três organizações estudadas, o que 
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evidencia a ocorrência de gestões transparentes, inovadoras, descentralizadas, focadas na 
eficiência e no interesse do cidadão, de acordo com o que foi avaliado na pesquisa.  
Sendo o mais atual dos três modelos pesquisados, o gerencialismo visa à execução de 
serviços públicos que atendam de forma eficiente às necessidades dos cidadãos. Assim, 
considerando a importância da educação e da formação de profissionais, as instituições 
públicas de ensino superior devem ser eficientes em produzir um ensino de qualidade, 
visando atender à necessidade de capacitar profissionais para desenvolver pesquisa e atuar 
no mercado de trabalho, contribuindo para o desenvolvimento do país.  
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